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10.5 — Excepcionalmente, de harmonia com o disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, quando o número 
de candidatos seja igual ou superior a 100, tornando -se impraticável a 
utilização do método de selecção acima referido será utilizado como 
único método de selecção obrigatório a avaliação curricular

11 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam das actas do júri, sendo facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas, por escrito.

12 — A notificação dos candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e a ordenação 
dos candidatos que completem o procedimento, será expressa de 0 a 20 
valores, nos temos do artigo 34.º da referida Portaria.

13 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações da Delegação Regional do Centro 
do IDT, I. P., sito na Rua Bernardo de Albuquerque, n.º 86 — 3000 -071 
Coimbra e disponibilizada na página electrónica do IDT, I. P.

14 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Paulo Jorge Neves Rosário, Director da Comunidade 

Terapêutica “Arco -Íris”.
Vogal Efectivo: Paulo António Clemente Rodrigues — Responsável 

do Núcleo de Apoio Geral da DRC — substitui o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

Vogal Efectivo: Maria Margarida Lobo Amaral Campos Gil — téc-
nica superior de Serviço Social do Centro de Respostas Integradas de 
Coimbra.

Vogal Suplente: Maria Elisabete Carvalho Abreu — técnica superior 
de Serviço Social do Centro de Respostas Integradas de Coimbra.

Vogal Suplente: Cristina Maria Nogueira Roma — técnica superior de 
Serviço Social do Centro de Respostas Integradas de Coimbra.

23.02.2010. — O Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P., João Castel -Branco Goulão.

202997441 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4421/2010
O Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, inscreve-se nas políticas 

que tendem a promover o aumento das aptidões e qualificações dos 
portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportuni-
dades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico do País, 
ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores 
de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção profis-
sional qualificada, os cursos de especialização tecnológica (CET) visam 
criar novas oportunidades e formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento de 
um CET num estabelecimento de ensino público, particular ou coopera-
tivo com autonomia ou paralelismo pedagógico que ministre cursos de 
nível secundário de educação é da competência do Ministro da Educação, 
nos termos do artigo 34.º do referido diploma;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do Decreto-Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio, o pedido foi instruído e analisado pela 
Agência Nacional para a Qualificação, I. P., a qual, no âmbito da re-
organização dos serviços centrais do Ministério da Educação, sucedeu 
nas atribuições da Direcção-Geral de Formação Vocacional, designada, 
nos termos do artigo 41.º do mesmo diploma, como serviço instrutor, 
pelo despacho n.º 1647/2007, de 8 de Janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 1 de Fevereiro de 2007;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós-Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio:

Determino, ao abrigo do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 
23 de Maio:

1 — É criado o curso de especialização tecnológica em Gestão de 
Turismo proposto pela Escola Profissional Amar Terra Verde, escola 
profissional privada criada ao abrigo do Decreto-Lei n.º 4/98, de 8 de 
Janeiro, e autorizado o seu funcionamento, a partir da data da publicação 
do presente despacho, nas suas instalações, nos termos do anexo ao 
presente despacho, que faz parte integrante do mesmo.

2 — O plano de estudos do curso referido no número anterior cumpre o 
referencial de formação integrado no Catálogo Nacional de Qualificações.

3 — O funcionamento do curso a que se refere o n.º 1 efectua-se em 
regime pós-laboral, cumprido integralmente o seu plano de formação.

4 — O presente despacho é válido para o funcionamento do curso em 
três ciclos de formação consecutivos, devendo o primeiro ciclo iniciar-
-se, obrigatoriamente, até ao início do ano lectivo subsequente à data 
de entrada em vigor do presente diploma.

5 de Março de 2010. — A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão 
de Melo Veiga Vilar.

ANEXO
1 — Denominação do curso de especialização tecnológica:
Gestão de Turismo

2 — Instituição de formação:
Escola Profissional Amar Terra Verde

3 — Área de formação:
812 — Turismo e Lazer

4 — Perfil profissional:
Técnico Especialista em Condução de Obra
O/A Técnico/a Especialista em Condução de Obra é o/a profissional 

qualificado/a para desenvolver, promover e comercializar serviços e 
produtos turísticos diversificados nos domínios do marketing turístico, 
das operações de agências de viagens (incluindo os transportes turísticos) 
e dos eventos e incentivos em empresas do sector.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração de estudos de pros-

pecção e análise dos mercados de oferta e procura turísticos;
Identificar as tendências de evolução de tipos e segmentos de turismo, 

bem como, de novos produtos e programas turísticos;
Caracterizar e definir os públicos-alvo;
Definir a política de marketing de empresas turísticas relativa a pro-

dutos e serviços, preços, distribuição, promoção, publicidade e venda;
Utilizar as técnicas de implementação de estratégias de marketing 

correspondentes às políticas definidas:
Utilizar os métodos e as técnicas de controlo e avaliação do plano de 

marketing da empresa;
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração e implementação do 

plano de vendas da empresa;
Utilizar os métodos e as técnicas de orçamentação dos produtos e 

serviços turísticos;
Utilizar os métodos e as técnicas de organização administrativa da 

empresa;
Utilizar os métodos e as técnicas de recolha de informação turística 

de carácter geral, histórico e cultural;
Identificar as motivações e interesses dos clientes;
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração de programas tu-

rísticos;
Utilizar os métodos e as técnicas de promoção de produtos e serviços 

turísticos;
Aplicar os métodos e as técnicas de comercialização de produtos e 

serviços turísticos;
Aplicar as técnicas de comunicação;
Aplicar as técnicas de atendimento e de recepção de clientes;
Aplicar as técnicas de venda e de negociação com clientes;
Utilizar os métodos e os procedimentos adequados às operações de 

reservas dos produtos e serviços turísticos;
Utilizar os meios informáticos e a documentação técnica respeitantes 

à actividade turística;
Utilizar os procedimentos adequados à emissão de bilhetes, vouchers 

e outra documentação;
Utilizar os procedimentos necessários à facturação dos produtos e 

serviços turísticos e emissão de facturas;
Utilizar os procedimentos adequados à assistência aos clientes;
Identificar os direitos e deveres da organização e dos clientes, inerentes 

ao serviço turístico adquirido;
Aplicar os procedimentos adequados à resolução/tratamento de recla-

mações e sugestões de clientes e definir medidas correctivas;
Aplicar as técnicas de avaliação da qualidade do serviço;
Utilizar os métodos e as técnicas de planeamento e organização de 

eventos especiais;
Utilizar os métodos e as técnicas de promoção de eventos especiais;
Assegurar os meios necessários à organização à organização de even-

tos especiais e controlar a sua organização;
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração de programas de 

animação turística e programas especiais para grupos;
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Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração e promoção de progra-
mas especiais de incentivos para organizações (packages e à medida);

Exprimir-se oralmente e por escrito, em língua portuguesa, em língua 
inglesa e em outra língua estrangeira, de forma a facilitar a comunicação 
com clientes nacionais e estrangeiros e com outros interlocutores;

Aplicar as normas de segurança, higiene e saúde respeitantes à acti-
vidade profissional;

Aplicar a legislação respeitante à actividade turística;
Aplicar as normas e procedimentos de sistemas de gestão na área 

da qualidade.

6 — Referencial de competências de ingresso:
a) Áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoriamente 

aprovação no âmbito das habilitações académicas de que é titular: Língua 
Portuguesa e Língua Inglesa;

b) As competências de ingresso podem ser aferidas através de provas 
de avaliação em unidade curriculares, no caso dos candidatos que não 
possuam o requisito exigido na alínea a), sendo os mesmos considera-
dos, em caso de aprovação, candidatos que cumprem os pré-requisitos e 
devendo, em caso contrário, frequentar, no todo ou em parte, de acordo 
com a análise curricular e os resultados das provas de avaliação, o Plano 
de Formação Adicional definido no n.º 9 do presente Anexo.

7 — Número de formandos: 8 Plano de Formação

Número máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 20
Na inscrição em simultâneo no curso — 40

8 — Plano de Formação 

Componentes de Formação

(1)

Área de Competênci

(2)

Unidade de formação

Tempo de Trabalho (Horas)

ECTS

(6)
Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . . . . . Línguas e Comunicação. . . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . 62,5 50 2,5
Língua Inglesa  . . . . . . . . . . . . . 62,5 50 2,5

Sociedade e Cidadania . . . . . . Relações Interpessoais . . . . . . . 62,5 50 2,5

Sub -Total  . . . . . 187,5 150 2,5

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . 62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
40 25 2

62,5 50 2,5
31,25 25 1
62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
31,25 25 1
62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
40 25 2
33 25 1
62,5 50 2,5
62,5 50 2,5
33 25 1
33 25 1
62,5 50 2,5

Sub -Total  . . . . . 1 085 850 42,5

Em contexto de trabalho  . . . Formação Prática em Contexto 
de Trabalho.

450 450 18

Total . . . . . . . . . 1 722,5 1 450 68

 Notas

Na coluna (4) indicam-se as horas totais de trabalho, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (5) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
Na coluna (6) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro

9 — Plano de Formação Adicional (artigo 8.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio) Os formandos a que se refere a alínea b) do 
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, bem como aqueles a que se refere a alínea c) do mesmo artigo que não sejam titulares de um 
curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir integralmente o Plano de Formação Adicional, que é parte 
integrante do Plano de Formação identificado no n.º 8. 

Componentes de Formação

(1)

Área de Competênci

(2)

Unidade de formação

Tempo de Trabalho (Horas)

ECTS

(6)
Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . 217 150 8,5
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 100 6
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Componentes de Formação

(1)

Área de Competênci

(2)

Unidade de formação

Tempo de Trabalho (Horas)

ECTS

(6)
Total
(4)

Contacto
(5)

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . Construção civil . . . . . . . . . . . Tecnologia da Construção  . . . . 200 150 8
Desenho Técnico de Construção 140 100 6

Total. . . . . . . . . 702 500 28,5

 Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Declaração de rectificação n.º 499/2010
Por ter adquirido nova habilitação académica, rectifica -se, nos termos 

do Decreto -Lei n.º 432/77, de 15 de Outubro, a classificação profissional 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 283, de 10 de Dezembro 
de 1983, relativa à profissionalização em serviço realizada pela docente 
abaixo indicada, pelo que onde se lê: 

«Classificação 
profissional

5.º grupo — Maria Fernanda Duarte Guerreiro   . . . . 14,3 valores»

 deve ler -se: 

«Classificação 
profissional

5.º grupo — Maria Fernanda Duarte Guerreiro   . . . . 15,8 valores»

 4 de Março de 2010. — O Director -Geral, Mário Agostinho Alves 
Pereira.

202998332 

 Notas

Na coluna (4) indicam-se as horas totais de trabalho, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (5) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.
Na coluna (6) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro
202998713 

 Despacho n.º 4422/2010
Por despacho de 22 de Setembro de 2009, da Subdirectora -Geral, 

a António José Magalhães Augusto, assistente operacional afecto ao 
Agrupamento de Escolas de Castro Marim, foi autorizado o regresso ao 
serviço da situação de licença sem vencimento de longa duração.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Lisboa, 22 de Janeiro de 2010. — O Director -Geral, Mário Agostinho 

Pereira.
202997839 

 Despacho n.º 4423/2010
Por despacho de 28 de Dezembro de 2009, da Subdirectora -Geral, a 

Maria Emília Miguens Romão Domingos, assistente operacional afecto 
à Escola Secundária Gama Barros, no Cacém, foi autorizado o regresso 
ao serviço da situação de licença sem vencimento de longa duração.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Lisboa, 26 de Janeiro de 2010. — O Director -Geral, Mário Agostinho 

Pereira.
202997822 

 Despacho n.º 4424/2010
Por meu despacho de 2010 -02 -02, proferido no uso de competências 

próprias e nos termos da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na redacção 
conferida pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, do artigo 8.º, n.º 2, 
do Decreto -Lei n.º 224/2006, de 13 de Novembro, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 124/2008, de 15 de Julho, e ao abrigo do artigo 5.º 
deste decreto -lei, faz -se pública a lista nominativa do pessoal docente 
dos estabelecimentos de educação e ensino públicos do Ministério da 
Educação, que optou voluntariamente pela colocação em mobilidade 
especial:

Direcção Regional de Educação do Norte:
Nome: Bernardete Gonçalves Diogo

Natureza do Vínculo: Quadro do Agrupamento Vertical de Escolas 
de Penafiel Sudeste

Carreira/Categoria: Professora
Categoria: Professora de quadro, do grupo de recrutamento 240
Índice: 188
Lisboa, 04 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral, Mário Agos-

tinho Pereira.
202997911 

 Despacho n.º 4425/2010
Por meu despacho de 02 -02 -2010, proferido no uso de competências 

próprias e nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 5, e no artigo 19.
º, n.º 1, da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na redacção conferida 
pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, e na alínea b) do n.º 1, do 
Despacho n.º 6303 -B/2009, de 25 de Fevereiro, faz -se pública a lista 
nominativa do mapa de pessoal do Agrupamento de Escolas de Paço 
de Arcos, que optou voluntariamente pela sua colocação em situação 
de mobilidade especial:

Nome da trabalhadora: Maria do Rosário Dias
Natureza do Vínculo: Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 

Tempo Indeterminado
Carreira: Assistente Técnico
Categoria: Assistente Técnica
Posição remuneratória: Entre a 2.ª e 3.ª
Lisboa, 04 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral, Mário Agos-

tinho Pereira.
202997952 

 Despacho n.º 4426/2010
Por meu despacho de 2010 -02 -22, proferido no uso de competências 

subdelegadas e nos termos da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na 
redacção conferida pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, do artigo 8.º, 
n.º 1, do Decreto -Lei n.º 224/2006, de 13 de Novembro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 124/2008, de 15 de Julho, e ao abrigo do artigo 5.º 
deste decreto -lei, faz -se pública a lista nominativa do pessoal docente 
dos estabelecimentos de educação e ensino públicos do Ministério da 
Educação, que optou voluntariamente pela colocação em mobilidade 
especial:

Direcção Regional de Educação do Norte:
Nome: Manuel da Venda Regado
Natureza do Vínculo: Quadro de Zona Pedagógica de Braga, afecto 

ao Agrupamento de Escolas de Abel Varzim, Vila Seca, Barcelos
Carreira: Professor
Categoria: Professor do 1.º CEB, grupo de recrutamento 110
Índice: 151
Lisboa, 23 de Fevereiro de 2010. — A Subdirectora -Geral, Maria 

Helena Serol Mascarenhas.
202998081 

 Despacho n.º 4427/2010
Por meu despacho de 2010 -02 -22, proferido no uso de competências 

subdelegadas e nos termos da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na 
redacção conferida pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, do artigo 8.º, 
n.º 1, do Decreto -Lei n.º 224/2006, de 13 de Novembro, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 124/2008, de 15 de Julho, e ao abrigo do artigo 5.º deste 




